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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola de Engenharia de Piracicaba, mantida pela Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, encaminha a este Conselho, pelo Oficio nº 12/2001, as alterações regimentais promovidas em seu Regimento, advindas da implantação do Plano de Carreira Docente e do aprimoramento da grade curricular do Curso de Administração – Habilitação em Informática, aprovadas pela Congregação em reuniões realizadas aos 27/04/2001 e 12/05/2001 (fls. 2.037, 2.049 e 2.061).

O processo foi baixado em diligência para que a Instituição, entre outras providências, enviasse a este Conselho cópia da Ata da reunião do Conselho de Curadores da Fundação, que aprovou o Plano de Carreira, acompanhada da respectiva Portaria.

Em resposta, foram encaminhadas as cópias dos seguintes documentos:

1. Atas das Reuniões do Conselho de Curadores da Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, realizadas em 15/05/2001 em 23/07/2001, onde consta a aprovação por unanimidade da implantação do Plano de Carreira – fls. 2.071 e 2.076;

2. Portaria nº 01/2001, baixada pelo Presidente da Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, sobre a implantação do novo Plano de Carreira Docente – Regime de Dedicação – da Escola de Engenharia de Piracicaba – fls.2.081.

Constam, ainda, dos autos Ofício do Diretor Acadêmico da Escola de Engenharia de Piracicaba e extrato da Ata da Reunião da Congregação da Escola, realizada aos 21/06/2001, que prorrogou o mandato dos atuais representantes docentes juntos à Congregação – fls.2.065/2.066.

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE n.º 14/2000, estabeleceu as diretrizes para o Plano de Carreira para o Magistério de Ensino Superior nas Instituições não universitárias do sistema estadual de ensino e indicou, em sua parte final, que as Instituições em funcionamento deveriam encaminhar até 31/05/2001 o respectivo Plano, devidamente aprovado pelo órgão competente, para ser anexado ao Regimento. 

Em atendimento às orientações emanadas deste órgão e baseada na Portaria n.º 01/2001, baixada pelo Presidente da Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba sobre a implantação do novo Plano de Carreira Docente – Regime de Dedicação, a Escola de Engenharia de Piracicaba encaminhou a seguinte proposta de alteração em seu Regimento:

A) Alterações no Corpo do Regimento 

TEXTO VIGENTE
TEXTO PROPOSTO

Art. 13. – 

Parágrafo único – A Diretoria Acadêmica é o órgão da Administração da Escola que dirige, coordena e fiscaliza as atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Art. 13 

§ 1º - Idem

§ 2º - A Diretora Acadêmica deverá atuar nos horários que contemplem os turnos de oferecimento dos cursos de graduação da Escola

Art. 14

§ 1º - A lista tríplice será constituída pelos 3 (três) nomes mais votados de uma eleição, em que cada membro da Congregação votará em até 3 (três) professores pertencentes ao Corpo Docente da Escola, que tenham pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo exercício, e que houverem previamente manifestado aquiescência e disponibilidade para o exercício do cargo.

§ 2º - Sem alteração

§ 3º - O mandato do Diretor Acadêmico será de 4 (quatro) anos, não sendo permitido 2 dois mandatos consecutivos.

§ 4º - O Diretor terá seu mandato interrompido na hipótese de perda da condição de professor da Escola.


Art. 14

§ 1º - A lista tríplice será constituída pelos 3 (três) nomes mais votados de uma eleição, em que cada membro da Congregação votará em até 3 (três) professores integrantes da Carreira Docente (aquela instituída em 1997 e aquela instituída em 2001), que houverem previamente manifestado aquiescência e disponibilidade para o exercício do cargo.

§ 2º - Sem alteração

§ 3º - São condições necessárias para a inscrição ao cargo de Diretor Acadêmico:

a) ter o título de doutor;

b) ter, pelo menos 4 anos de efetivo exercício de docência na Escola;

c) apresentar plano de trabalho para o exercício do cargo.

§ 4º - O Diretor atuará em regime de tempo integral, podendo afastar-se parcialmente de suas atividades docentes, devendo permanecer com uma carga horária máxima de 8 horas aula.

§ 5º - Caso o professor eleito pertença à carreira docente instituída em 1997, para atender ao § 4º, o mesmo deverá se enquadrar na carreira docente instituída em 2001.

§ 6º - O Mandato do Diretor Acadêmico será de 4 (quatro) anos, não sendo permitido 2 dois mandatos consecutivos.

§ 7º - O Diretor terá seu mandato interrompido na hipótese de perda da condição de professor da Escola

Art. 16 – 

Parágrafo único – A lista tríplice será constituída pelos 3 (três) nomes mais votados de uma eleição, em que cada membro da Congregação votará em até 3 (três) professores pertencentes ao Corpo Docente da Escola, que tenham pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo exercício e que houverem previamente manifestado aquiescência e disponibilidade para o exercício do cargo
Art. 16 – 

§ 1º -– A lista tríplice será constituída por até 3 (três) nomes mais votados de uma eleição, em que cada membro da Congregação votará em até 3 (três) professores integrantes da Carreira Docente (naquela instituída em 1997 ou naquela instituída em 2001) e que houverem previamente manifestado aquiescência e disponibilidade para o exercício do cargo.

§ 2º - São condições necessárias para a inscrição ao cargo de Vice-Diretor Acadêmico:

a) ter o título de doutor;

b) ter pelo menos 4 anos de efetivo exercício de docência na Escola.

§ 3º - O Vice-Diretor atuará em regime de tempo parcial, além de sua carga horária didática, podendo afastar-se parcialmente de suas atividades docentes para não ultrapassar o limite de 40 horas semanais de dedicação à Escola.

§ 4º - Caso o professor eleito pertença à carreira docente instituída em 1997, para atender ao disposto no § 3º, o mesmo deverá se enquadrar na carreira docente instituída em 2001.

§ 5º - Caso o Vice-Diretor já esteja atuando em Regime de Dedicação de Tempo Integral, exercerá a sua função segundo as normas do respectivo regime.

Art. 20 – São atribuições do Conselho Acadêmico:

XVII – deliberar sobre recursos ou representações de alunos a respeito de matéria didática e trabalhos escolares;

XVIII – deliberar, em grau de recurso, sobre quaisquer decisões dos Conselhos de Curso;

XIX – deliberar sobre solicitações de matrícula fora de prazo;

XX – exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por este Regimento ou por delegação de órgão superior.
Art. 20 – Idem:

XVII – estabelecer normas e deliberar sobre mudança de Regime de Dedicação e progressão na Carreira Docente;

XVIII – deliberar sobre os planejamentos de atividades dos Professores em Regime de Dedicação Parcial e Integral;

XIX – deliberar sobre recursos ou representações de alunos a respeito de matéria didática e trabalhos escolares;

XX – deliberar, em grau de recurso, sobre quaisquer decisões dos Conselhos de Curso;

XXI – deliberar sobre solicitações de matrícula fora de prazo;

XXII – exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas por este Regimento ou por delegação de órgão superior. 

rt. 31 – São atribuições do Conselho de Curso
Art. 31 – Idem (inclusão do inciso XIII)

XIII – deliberar, no seu âmbito, sobre a progressão na Carreira Docente e os planejamentos de atividades dos Professores em Regime de Dedicação Parcial e Integral

Art. 33 – As Coordenadorias de Curso exercem funções executivas nos termos deste Regimento
Art. 33 – Idem.

Parágrafo único – A Coordenadoria de Curso deverá atuar nos horários que contemplem os turnos de oferecimento dos respectivos cursos.

Art. 35 – O Coordenador Titular de cada curso será escolhido pelo Diretor Acadêmico, entre os nomes constantes de lista tríplice, eleitos pelo corpo docente do respectivo curso.

§ 1º - Sem alteração

§ 2º - São condições necessárias para a inscrição ao cargo de Coordenador Titular:

c – ter disponibilidade para o exercício do cargo de, no mínimo, 20 horas semanais.

§ 3º - Os Coordenadores titulares deverão obrigatoriamente ministrar pelo menos uma disciplina no respectivo curso durante seus mandatos, podendo afasta-se parcialmente de suas atividades docentes, pelo período em que estiverem na coordenação, para atender ao disposto no inciso ‘c’ do § 2º deste artigo e para não ultrapassarem a carga horária total de 40 horas semanais de dedicação à Escola, incluindo o lecionamento de aulas. Nesse caso poderão optar pela maior remuneração e no instante em que deixarem o cargo terão garantido seu retorno à condição anterior.

§ 4º - Sem alteração

§ 5º - Cada Coordenador Titular eleito optará por uma dedicação de no mínimo 20 e no máximo 30 horas semanais.


Art. 35 – Idem

§ 2º - Idem

c)- ter título mínimo de mestre;

d) apresentar plano de trabalho para o exercício do cargo.

§ 3º - Os coordenadores titulares deverão atuar em Regime de Dedicação Integral e ministrar pelo menos uma disciplina no respectivo curso durante seu mandato, podendo afastar-se parcialmente de suas atividades docentes no período em que estiver na coordenação.

§ 5º - Caso o professor eleito pertença à carreira docente instituída em 1997, para atender ao disposto no § 3º, o mesmo deverá se enquadrar na carreira docente instituída em 2001.

Art. 36 – 
§ 3º - São condições necessárias para a inscrição ao cargo de Coordenador Adjunto:

§ 5º - Os mandatos dos Coordenadores Adjuntos serão de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

§ 6º - No caso da vacância do cargo de Coordenador Adjunto, será designado um novo Coordenador, nos termos deste Regimento, para complementação do mandato.


Art. 36

§ 3º - Idem

(inclusão das alíneas d, e)

d) ter o título mínimo de mestre;

e) apresentar plano de trabalho para o exercício do cargo.

§ 5º - Caso o Coordenador Adjunto já esteja atuando em Regime de Dedicação de Tempo Integral, exercerá a sua função segundo as normas do respectivo regime.

§ 6º - Caso o professor eleito pertença à carreira docente instituída em 1997, para atender ao disposto no § 5º, o mesmo deverá se enquadrar na carreira docente instituída em 2001.

§ 7º - Os mandatos dos Coordenadores Adjuntos serão de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

§ 8º - No caso da vacância do cargo de Coordenador Adjunto, será designado um novo Coordenador, nos termos deste Regimento, para complementação do mandato.

TÍTULO V – Da Comunidade Escolar

Art. 86 – A admissão de docentes, assim como sua mudança de categoria e nível, será feita de acordo com a legislação vigente e com o que dispõem as normas e regulamentos que regem a Carreira Docente da Escola constante deste Regimento.
TÍTULO V – Da Constituição do Corpo Docente

(inclusão de 4 novos artigos, nºs 86, 87, 88, 89, com a seguinte redação:)

Art. 86 – O corpo docente é constituído pelos integrantes da Carreira Docente (aquela instituída em 1997 e aquela instituída em 2001), pelo(s) Professor(es) Substituto(s) e pelo(s) Professor(es) Visitante(s).

Art. 87 – São os seguintes os direitos e deveres do docente:

I – propor anualmente o programa e o plano de ensino da disciplina a seu cargo, encaminhando-os ao Coordenador do respectivo Curso;

II – disponibilizar e discutir com o aluno todas as avaliações realizadas em classe;

III – participar de comissões e outras atividades para as quais for designado ou eleito;

( ........)

XV – poder defender-se, sempre que se sentir prejudicado.
Art. 87 – O Professor Visitante é o professor contratado para atender a programa especial de ensino, pesquisa e extensão ou para colaborar com programas institucionais por proposta do Conselho de Curso, e com a aprovação do Conselho Acadêmico, não devendo exceder a 5% do total de docentes de cada curso.
Parágrafo único – A contratação de Professor Visitante dar-se-á pelo período de até 2 (dois) anos, prorrogáveis, cabendo exceção no caso de convênio firmado com entidades nacionais ou internacionais, obedecida a legislação trabalhista. A contratação dar-se-á no nível salarial correspondente à titulação do Visitante.

Art. 88 – Será obrigatória a freqüência dos docentes, bem como a execução integral dos programas de ensino.
Art. 88 – Poderá ser contratado Professor Substituto, em casos de afastamento de docentes para tratamento de saúde, licenças, atividade política, capacitação, atividades administrativas ou outros casos previstos neste Regimento. A contratação dar-se-á mediante aprovação em Concurso Público de Provas e Títulos segundo as normas para Concurso Público à Docência da EEP e no nível salarial correspondente á titulação do Substituto.

§ 1º - Poderá haver contratação em caráter emergencial, atendendo solicitações do Conselho de Curso e deferimento do Conselho Acadêmico.

§ 2º - O professor contratado em caráter emergencial não estará apto a assumir cargos administrativos.

Art. 89 – Constituem o corpo discente os estudantes matriculados nos diversos cursos da Escola, a saber:

I – alunos regulares, matriculados nos cursos de graduação, com vistas à obtenção de diploma de Engenharia e de diploma de Bacharelado em Ciência da Computação e Administração – habilitação em Informática;

II – alunos regulares, matriculados nos cursos de Especialização e de Aperfeiçoamento, previstos neste Regimento.
Art. 89 – São privativas dos integrantes da Carreira Docente as funções de direção e de coordenação, exceto aquelas previstas no Estatuto da FUMEP.

OBS: Devido a inclusão destes artigos o documento deverá ser renumerado.

Seção II – Dos Direitos e Deveres

Art. 90 – São direitos do aluno:

I – receber o ensino referente ao curso em que se matriculou;

(...)

VII – requerer transferência para outro estabelecimento de ensino ou trancamento de matrícula, desde que comprove a quitação de seus débitos financeiros, e desde que não esteja cumprindo pena disciplinar ou que esteja sob inquérito administrativo ou sindicância.
Seção II – Da Admissão

Art. 90 – A  admissão de docente dar-se-á segundo as normas para Concurso Público à Docência da Escola, aprovadas pelo Conselho Acadêmico. A  mudança de categoria e nível será feita de acordo com a legislação vigente e com o que dispõe a Carreira Docente da Escola, constante neste Regimento.

Art. 91 – São deveres do aluno:
I – seguir com assiduidade e aproveitamento as aulas e demais atividades do curso em que estiver matriculado;

II – ter conduta irrepreensível na Escola, abstendo-se de perturbar a ordem e de atos que ofendam os bons costumes;

III – respeitar os docentes e as autoridades da Escola, assim como observar as regras de urbanidade no trato com os colegas;

(....)

VIII – efetuar, pontualmente, todos os pagamentos das mensalidades e taxas escolares
OBS: Inclusão de mais 11 artigos com a seguinte redação:

Art. 91 – Os integrante da Carreira Docente da Escola de Engenharia da Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba terão como atribuições as seguintes atividades:

a) o ensino, a pesquisa e a extensão que, indissociáveis, sirvam ao processo educativo, à produção do conhecimento e à interação com a comunidade;

b) às inerentes ao exercício de direção e de assessoria a esta Instituição de Ensino Superior, no âmbito do processo administrativo;

c) as assessorias e consultorias junto a órgãos governamentais ligados à pesquisa e ao fomento da área educacional

Art. 92 – O corpo discente poderá organizar Diretório Acadêmico,

nos termos da legislação vigente, devendo ter seu Estatuto apro-

vado pela Congregação.

Parágrafo único – A organização, o funcionamento e as atividades do Diretório Acadêmico são estabelecidos no seu Estatuto, aprovado em assembléia geral.
Art. 92 – A Carreira Docente é composta das seguintes categorias:

I – Professor Assistente;

II – Professor Adjunto;

III – Professor Titular
Parágrafo único – Cada categoria compreende os seguintes níveis:

- Professor Assistente I e II

- Professor Adjunto I e II
- Professor Titular I e II

Art. 93 – Caberá ao Diretório Acadêmico indicar seus representan

tes e respectivos suplentes, juntos aos colegiados acadêmicos.

§ 1º - É vedado o exercício da mesma representação estudantil em mais de um órgão colegiado acadêmico.

§ 2º Os representantes estudantis integrarão os colegiados acadêmicos de acordo com o prescrito neste Regimento e terão mandato de um ano, permitida a recondução.
Art. 93 – O enquadramento dos integrantes da Carreira Docente será feito através dos seguintes critérios:

· Professor Assistente I – Professor com graduação;

· Professor Assistente II – Professor com especialização em curso nacional credenciado ou equivalente estrangeiro e título obtido nas condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação ou matriculado em curso de pós-graduação “strictu sensu”, nível de Mestrado, com  todos os créditos concluídos;

· Professor Adjunto I – Professor com título de Mestre obtido em curso nacional credenciado ou equivalente estrangeiro, nas condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;

· Professor Adjunto II – Professor matriculado em curso de pós-graduação “strictu sensu”, nível de Doutorado, com todos os créditos concluídos;

· Professor Titular I – Professor com título de Doutor obtido em curso nacional credenciado ou equivalente estrangeiro, nas condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;;

· Professor Titular II – Professor com título de Doutor, avaliação do “Memorial Descritivo”, e dois anos de exercício na Instituição;

Parágrafo único – A avaliação do Memorial Descritivo será segundo normas fixadas pelo Conselho Acadêmico.

Art. 94 – Não poderão ser indicados alunos que tenham sofrido 

penalidade disciplinar  ou que estejam sob inquérito administrativo

ou sindicância
Art. 94 – Os integrantes da Carreira Docente compreendem professores contratados em Regime de Dedicação e em Regime Hora-aula.

§ 1º - O acesso ao regime de Dedicação é reservado a Professores na categoria Adjunto e Titular, desta Carreira Docente.

§ 2º - A contratação no regime hora-aula é possível a professores da Carreira Docente, bem como a Professores Visitantes e Substitutos.

Art. 95 – O exercício de quaisquer funções de representação ou 

de atividades decorrentes não eximirá o estudante do cumprimento de seus deveres escolares, inclusive de freqüência.


Art. 95 – O Regime de Dedicação compreende duas modalidades:

· I – Tempo Parcial – 20 horas semanais (com até 60% em carga horária didática e o restante em atividades de apoio ao alunado, pesquisa e extensão, mediante planejamento acordado pelo Conselho de Curso e aprovado pelo Conselho Acadêmico):

· II – Tempo Integral – 40 horas semanais (com até 50% em carga horária didática e o restante em atividades de apoio ao alunado, pesquisa e extensão, mediante planejamento acordado pelo Conselho de Curso e aprovado pelo Conselho Acadêmico).

§ 1º - Entende-se por atividades de apoio ao alunado: orientação a trabalhos de iniciação científica e de estágio supervisionado, preparo de monografias e outros trabalhos científicos, pesquisas e esclarecimento de dúvidas.

§ 2º - A alteração do regime de trabalho dar-se-á mediante concordância expressa entre a Instituição e o Docente, segundo normas estabelecidas pelo Conselho Acadêmico.

§ 3º - Respeitado os perfis das disciplinas, as atribuições das aulas para professores do regime de dedicação (instituído em 2001) será feita pelo Conselho de Curso, prevalecendo exclusivamente as necessidades do curso.

Art. 96 – O Diretório Acadêmico será mantido por contribuições de

seus associados e por doações que lhe sejam destinadas.
Art. 96 – O regime de dedicação para cargos administrativos seguirá as normas estabelecidas por este Regimento, devendo o professor retornar à condição anterior ao término de seu mandato.

Art. 97 – É  vedado ao Diretório Acadêmico promover manifesta-

ção ou propaganda de caráter político- partidário, religioso ou racial, bem como iniciar ou apoiar ações que comprometam a ordem no recinto da Escola.
Art. 97 – O docente será remunerado com base no enquadramento na Carreira Docente (instituída em 2001) e valores fixados na Tabela Salarial (Anexo VI).

Art. 98 – Cessa automaticamente o mandato de representante do

Corpo discente, junto aos órgãos colegiados da Escola, do aluno que:

I – sofrer pena de suspensão ou exclusão;

II – solicitar transferência ou trancamento de matrícula ou deixar 

de renová-la;

III – caracterizar o abandono dos estudos através da ausência às aulas que implique a reprovação em todas as disciplinas em que estiver matriculado no período letivo.
Art. 98 – A progressão na carreira dar-se-á mediante apresentação de documentos, comprovantes correspondentes ao nível pretendido, seguindo os mesmos critérios estabelecidos para o enquadramento  na carreira. O pedido será entregue a Secretaria Acadêmica, que o enviará para análise do Conselho de Curso e aprovação pelo Conselho Acadêmico.

Art. 99 – A forma de admissão do pessoal técnico-administrativo,

sua subordinação e demais aspectos legais deverão ser fixados pela Mantenedora, Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, observada a legislação pertinente.
Art. 99 – A Diretoria Acadêmica e a Coordenadoria dos Cursos receberão, a título de gratificação, um valor monetário especificado na Tabela Salarial (Anexo VII), adicional este que se extinguirá ao término do mandato.

§ 1º - A inclusão do docente neste Plano dar-se-á mediante opção formal, a qualquer tempo, e implicará na perda do  benefício sob o título de “fixo”.

§ 2º - Os docentes que não optarem pela inclusão nesta Carreira Docente permanecem na situação em que se encontram, na Carreira Docente instituída em 1977.

§ 3º - Uma vez enquadrado na Carreira Docente instituída em 2001, o professor não poderá retornar na Carreira Docente anterior.

Art. 100 – O regime disciplinar da Escola obedecerá às disposi-

ções deste Regimento, bem como à legislação que regula a maté-

ria.
Art. 100 – Os professores que optarem pela Carreira Docente atual serão enquadrados de acordo com os requisitos por ela exigidos.

Art. 101 – Exercem o poder disciplinar na Escola:

I – o Diretor Acadêmico e o Vice-Diretor Acadêmcio, em todo o Estabelecimento;

(...)

IV – os responsáveis pelas unidades administrativas nos locais sob sua guarda e responsabilidade.
Seção IV – Da Capacitação Docente

Art. 101 – A capacitação docente dar-se-á segundo os critérios para Plano de Capacitação Docente da Escola, aprovados conforme dispõe este Regimento.

Art. 126 – O presente Regimento poderá ser alterado, devendo as modificações vigorarem a paartir do período letivo seguinte, com a modificações vigoraram a partir do período letivo seguinte, com a

devida aprovação dos órgãos competentes.
Art. 141 – O presente Regimento poderá ser alterado conforme legislação vigente.

OBS: Com a inclusão dos novos artigos acima mencionados o Regimento da Escola de Engenharia de Piracicaba será renumerado conforme consta às fls. 2047 dos presentes autos

B) Alteração nos Anexos Regimentais

Anexo VI – Plano de Carreira Docente passa a denominar-se Plano de Carreira Docente instituído em 1997

Anexo VII (anexo novo) – Tabela de Progressão da Carreira Docente instituída em 2001 – Regime de Dedicação

Quadro 1 – Da Remuneração ® (fls. 2048 e 2039)

CATEGORIA
HORA-AULA
REGIME DE DEDICAÇÃO



TEMPO PARCIAL
TEMPO INTEGRAL

Professor Assistente I (R1)
R1*
20h x 5,25s x R1
40h x 5,25s x R1

Professor Assistente II (R2)
R1 + 10%
20h x 5,25s x R2
40h x 5,25s x R2

Professor Adjunto I (R3)
R2 + 20%
20h x 5,25s x R3
40h x 5,25s x R3

Professor Adjunto II (R4)
R3 + 10%
20h x 5,25s x R4
40h x 5,25s x R4

Professor Titular I (R5)
R4 + 20%
20h x 5,25s x R5
40h x 5,25s x R5

Professor Titular II (R6)
R5 + 05%
20h x 5,25s x R6
40h x 5,25s x R6

(*) valor a ser estabelecido pelos órgãos competentes da FUMEP 

Quadro 2 – Da Gratificação (GR)

CARGO
REMUNERAÇÃO


FIXO
GRATFICAÇÃO

DIRETOR
Valor referente ao tempo de dedicação integral conforme seu enquadramento na Carreira Docente
GR1*

VICE-DIRETOR
Valor referente ao tempo de dedicação parcial + sua carga horária não excedendo 40 horas semanais, conforme seu enquadramento na Carreira Docente
50% de GR1

COORDENADOR TITULAR DE CURSO
Valor referente ao tempo de dedicação integral conforme seu enquadramento na Carreira Docente
70% de GR1

COORDENADOR ADJUNTO DE CURSO
Valor referente ao tempo de dedicação parcial + sua carga horária não excedendo 40 horas semanais, conforme seu enquadramento na Carreira Docente
35% de GR1

(*) valor a ser estabelecido pelos órgãos competentes da FUMEP 

C) Alteração na Estrutura Curricular do Curso de Administração – Habilitação em Informática

A alteração proposta consiste na transformação da Habilitação em Informática do Curso de Administração para Habilitação em Gestão de Sistemas de Informação.

Para tanto, apresenta, às fls. 2058 e 2.084, a estruturação curricular da nova Habilitação, abaixo transcrita:

DISCIPLINAS
PERÍODO LETIVO


1º
2º
3º
4º

Teoria da Administração

Sociologia Aplicada

Introdução à Economia

Tecnologia de Informação e Comunicação

Informática Básica

Contabilidade

Matemática
04

02

04

02

04

04

04




Filosofia

Métodos Quantitativos Aplicados à Administração

Organização, Sistemas e Métodos

Teoria Econômica

Matemática Financeira

Banco de Dados

Estrutura e Análise de Demonstrações Financeiras

Administração de Sistema de Informação

Instituições de Direito

02

04

04

02

02

02

02

04

02



Psicologia Aplicada

Administração de Produção

Administração de Recursos Humanos

Contabilidade de Custos

Programação e Arquitetura de Sistemas

Sistema de Comunicação de Dados

Administração de Micro e Pequenas Empresas (Empreendorismo)

Marketing Básico


02

04

04

02

04

04

02

02


Planejamento e Estratégias de Marketing

Sistemas de Informações Gerenciais

Administração Financeira e Orçamentária

Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais

Análise e Projeto de Sistemas

Planejamento Estratégico

Elaboração e Análise de Projetos

Estágio Supervisionado



02

04

04

04

04

02

02

03

TOTAL DE HORAS SEMANAIS
24
24
24
25

TOTAL DE HORAS ANUAIS
720
720
720
750

ESTÁGIO SUPERVISIONADO                                                                                                                                   300

TOTAL GERAL DO CURSO
3.210

OBS: A estruturação do Curso com as matérias obrigatórias do currículo mínimo fixadas na Resolução CFE nº 03/93 e seus respectivos desdobramentos em disciplinas encontra-se às fls. 2083 dos presentes autos.

A estrutura curricular proposta, com 3.210 horas-aula e 4 anos de duração, obedece à Resolução nº 03/93, do extinto CFE, que fixa os mínimos de conteúdo e duração do curso de Administração, abrangendo matérias de formação básica, matérias de formação profissional, disciplinas complementares e estágio supervisionado

Às fls. 2060 dos autos, constam os pré-requisitos e requisitos referentes à dependência da proposta em pauta.

2. CONCLUSÃO

2.1. Aprovam-se as alterações, no corpo do Regimento e nos Anexos Regimentais da Escola de Engenharia de Piracicaba, referentes à implantação do Plano de Carreira Docente, segundo as orientações emanadas pela Indicação CEE n.º 14/2000.

2.2. Ficam aprovadas a nova estrutura curricular e a nova denominação do Curso de Administração - Habilitação em Informática para Curso de Administração - Habilitação em Gestão de Sistemas de Informação por estarem de acordo com a legislação vigente.

2.3. A referida aprovação de alteração de denominação de Curso, tornar-se-á efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Senhora Secretária de Estado da Educação.

2.4. No prazo de 30 dias, a Instituição deverá enviar a este Conselho, 03 vias das alterações regimentais ora aprovadas, para rubrica.

São Paulo, em 24 de outubro de 2001.

a) Cons. Flávio Fava de Moraes

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 7 de novembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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